Veto Total ao Projeto de lei nº 782, de 2005

Mensagem nº 92 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente



Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 782, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.241.



De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a constituição da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, no âmbito da administração direta, das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público. 



Além de regular a organização e composição da CIPA no âmbito da administração pública (arts. 3º a 10), a propositura discrimina as atribuições da Comissão e seus integrantes (arts. 11 a 17) e estabelece regras para seu funcionamento, especificando, inclusive, a periodicidade de suas reuniões ordinárias e extraordinárias (arts. 18 a 23). Prevê, ainda, a obrigatoriedade de treinamento de seus membros pelos órgãos públicos, bem como a periodicidade, o conteúdo e a carga horária desse treinamento (arts. 24 a 28), além de fixar prazo de 90 dias, contados a partir da promulgação da lei, para constituição dessas comissões (art. 36).



Em que pese a intenção do legislador, pautada principalmente na prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a torná-lo compatível com a preservação da vida e a promoção da saúde do servidor público estadual, preocupação com a qual compartilho, vejo-me compelido a vetar totalmente o Projeto de lei em exame, pelas razões que passo a expor.



O projeto trata de tema concernente à organização administrativa e regime jurídico do servidor público, em sentido amplo, e produz regras de conteúdo materialmente administrativo, conexo à gestão da Administração Pública, que se insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, itens 2 e 4, da Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alíneas "b" e "c", da Constituição Federal.


Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Legislativo estadual para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.



No exame de temas análogos, atinentes a servidores públicos em geral, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal na ADI n° 766-RS, na ADI n° 3051-MG, na ADI n° 3114-SP, na ADI n° 2249-DF, na ADI n° 3564-PR, na ADI n° 572-PA, na ADI n° 1729-RN e na ADI n° 2619-RS. 



O mesmo princípio aplica-se às propostas legislativas que versem sobre organização da estrutura administrativa, como já fixou entendimento a Corte Constitucional, reconhecendo que cabe ao Chefe do Poder Executivo, mais uma vez, inaugurar o processo legislativo.



Merece destaque recente decisão da Corte Máxima: "Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-Membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário. Precedentes." (ADI 1.182, Rel. Min. Eros Grau, DJ 10/03/06). 



Verifica-se, dessa forma, que a proposição viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual, ao invadir competência outorgada privativamente ao Chefe do Poder Executivo.



A par disso, anoto que o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento da despesa pública será sancionado sem que dele conste indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos. Nesse contexto, mostra-se de impossível acolhimento medida, porque não contém a indicação de recursos hábeis para atendimento dos ônus resultantes da proposta, em afronta ao dispositivo da Carta Paulista, omissão que acarreta, também, sua ineficácia, pela clara impossibilidade de sua execução. 


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 782, de 2005, e, fazendo-as publicar no Diário Oficial, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

